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Curso de medicina alter nativa sem reconhecimento do M EC viola
CDC

Curso de Medicina Alternativa sem reconhecimento da Secretaria ou Ministério da Educagéo atenta ndo
apenas contra a classe dos médicos, regulados e fiscalizados pelo seu conselho profissional, mas também
viola alegislacdo consumerista, por iludir aboa-fé do consumidor. O entendimento, da 62 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul fulminou a oferta de um curso de Medicinatradicional
ministrado em Porto Alegre por entidades e ONGs. A decisio restabeleceu aliminar que sustou o curso.

Ao contrério da sentenca proferida na primeirainstancia, o colegiado entendeu que a propaganda do
curso — oferecido na modalidade semipresencial — induzia o consumidor aerro, ja que da a qual quer
pessoa que tenha concluido o curso médio a chance de formar-se **‘medico’’.

Para o relator da Apelacdo na corte, desembargador Artur Arnildo Ludwig, a promotora do curso néo
cumpriu com os deveres de lealdade e boa-fé, pois a publicidade "¢é dotada de caréter obrigacional pre-
contratual, tornando-se um negocio juridico unilateral, vinculante, que integra o contrato, e por tal razéo
deve ser atendida’.

Ludwig disse que a protecdo contra a publicidade enganosa esta prevista no artigo 6°, inciso IV; e no
artigo 37, parégrafo 1°, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990). ‘* A vulnerabilidade é
qualidade intrinseca, ingénita, peculiar, imanente e indissociavel de todos que se colocam na posicao de
consumidor, em face do conceito legal, pouco importando sua condicéo social, cultural ou econdbmica’’,
complementou.

O relator observou, em seu voto, que algumas das terapias alternativas oferecidas pelo curso jaforam
reconhecidas como atividade médica— como a acupuntura. ** Portanto, o seu exercicio € privativo dos
médi cos formados e inscritos no 6rgdo profissional’’, definiu. O acordéo foi lavrado na sesséo de
julgamento do dia 20 de junho.

O caso

O Sindicato Médico do Rio Grande do Sul (Simers) gjuizou Acéo Civil Pl]plica contra os promotores do
“‘Curso Livre de Qualificagio Profissional em Medicina Tradicional com Enfase na Area Ambiental”,
cujafinalidade eraformar “médico tradicional ambientalista’ na modalidade semipresencial.

O curso estava sendo of erecido a qualquer interessado que tivesse o diploma do curso médio. Os réus
arrolados na acéo sdo a Escola Superior de Ciéncias Tradicionais e Ambientais (Escam); a Organizacdo
de Apoio Sécio-Cultural e Ambiental do Brasil (Oasab); a Clinica Ser Sallde; e o Hospital Divina
Providéncia— que maistarde ficou de fora do polo passivo.
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O autor argumentou que as entidades rés ndo tém credenciais do Ministério da Educacdo, nem possuem
autorizacao paralecionar em qualquer nivel do conhecimento. Logo, ndo podem supervisionar leigos na
busca da formagao profissional. Ademais, no atendimento a pacientes, os formados ndo poderiam se
intitular médicos, ja que ndo seriam registrados no conselho profissional.

Em face das irregularidades, o Simers pediu e conseguiu, em carater liminar, a suspensdo imediata do
funcionamento e das inscric¢fes do curso; e a proibicdo do uso das expressdes ‘‘médico’’ e Medicina
no material promocional.

Atividades terapéuticas

Em juizo, a Escam alegou que ministra cursos livres no ambito das terapias alternativas, possui proposta
curricular e pedagdgica prépria e ndo se apresenta ao publico como entidade de ensino superior. 1sso
explica por gue seus cursos nao tém registro no Ministério da Educagéo, nem necessitam de
reconhecimento ou autorizagdo do Conselho de Educagéo para funcionarem.

A entidade afirmou, entretanto, que ja encaminhou pedido de credenciamento ao Ministério da Educacéo
para se tornar uma |ES — Institui¢céo de Ensino Superior. Enquanto o pedido néo é deferido, segue
oferecendo ‘‘cursoslivres'’.

A Clinica Ser Salide explicou que desenvolve atividades terapéuticas e, portanto, ndo-médicas. Os
socios, igualmente, ndo sdo médicos. Logo, ambos ndo podem sofrer a fiscalizac&o do conselho
profissional da categoria.

O Oasab, por suavez, discorreu sobre suas finalidades sociais, na mesma linha argumentativa da Escola
Mencionou, ainda, a classificacdo brasileira de ocupacfes do Ministério do Trabalho e Emprego ea
inexisténcia de outras | eis brasileiras que impecam as atividades do curso ministrado.

A sentenca

O juiz de Direito Flavio Mendes Rabello, titular da 162 Vara Civel da Comarca de Porto Alegre,
discorreu sobre alegalidade da Portaria 971/2006, do Ministério da Salde, que aprovou a Politica
Nacional de Praticas Integrativas e Complementares (PNPIC).

Esta autoriza ndo-médicos a exercer a atividade de acupuntura, bem como ainstituicéo de praticas
terapéuticas que carecem de comprovacao cientifica, tais como afitoterapia (uso medicinal de plantas),
crenoterapia (indicagdo e uso de aguas minerais com finalidade terapéutica) e o termalismo social
(diferentes maneiras de uso da agua mineral em tratamentos de salide).

Rabello explicou, na sentenca, que anormavai ao encontro do que dispde o artigo 196 da Constituicao
Federal, que trata do dever do Estado para a promocéo da salde da populacéo. A Portaria, na verdade,
nado legisla sobre o exercicio profissional, mas estabel ece condi¢bes de caréter genérico com o intuito de
incentivar os 6rgaos e entidades do Ministério da Salide a promoverem programas € projetos nesta area.

Para o julgador, ndo ha qualquer ilegalidade na oferta dos cursos livres, bem como na emissdo de
certificado ap0s 0 estégio supervisionado diretamente com a populacéo, pois ndo se trata de atividade
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exclusiva dos médicos, ndo configurando, via de consequéncia, exercicio ilegal da profisséo.

“* De outra banda, também néo se extrai qualquer divulgacéo distorcida de oferta publicitéria praticada
pelas rés, na medida em que 0s anuincios sdo claros em levar ao publico ainformagdo de que o servico
prestado trata-se de medicinatradicional (...). Ou sgja, ndo ha qualquer propaganda enganosa sobre
informac0des distorcidas a respeito do servico educacional prestado, inexistindo afronta ao que dispde o
artigo 31 do Cadigo de Defesa do Consumidor’’, concluiu, julgando a agdo improcedente e revogando a
liminar.

Clique aqui para ler a sentenca.
Clique aqui para ler o acordéo.
Clique aqui para ler a Portaria 971/2006 do Ministério da Saude.
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